
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2758733 - MT (2024/0371629-8)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502

VITOR CARVALHO LOPES - RJ131298
GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - MS021601A

AGRAVADO : SERGIO AMANCIO DA CRUZ
ADVOGADA : SILMARA PINHEIRO LIMA BASTO - MT008467

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL CUMULADA COM DANOS
MATERIAIS E MORAIS E PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO PREJUDICADO.
1. Ação declaratória de nulidade contratual cumulada com danos materiais e
morais e pedido de antecipação da tutela de urgência.
2. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado –
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões – impede a
apreciação do recurso especial.
3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
4. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial
pretendido. Precedentes desta Corte.
5. Art. 1.021, §4º, do CPC. Eventual aplicação de multa ficará sujeita à análise
do Colegiado desta Corte, caso o presente recurso seja declarado
inadmissível, protelatório ou improcedente, nos termos do citado dispositivo.
6. Fica prejudicado o pedido de efeito suspensivo.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos02/09/2025 08/09/2025
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .09 de setembro de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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2. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado –
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3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
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do Colegiado desta Corte, caso o presente recurso seja declarado
inadmissível, protelatório ou improcedente, nos termos do citado dispositivo.
6. Fica prejudicado o pedido de efeito suspensivo.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por BANCO BMG S.A contra

decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.
: declaratória de nulidade contratual cumulada com danosAção

materiais e morais e pedido de antecipação da tutela de urgência movida por
SERGIO AMANCIO DA CRUZ em face de BANCO BMG S.A.

: julgou parcialmente procedentes os pedidos para determinarSentença
a conversão do contrato de cartão de crédito em empréstimo consignado, com
juros  remuneratórios pela taxa média de mercado à época da contratação;
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condenar o requerido/ agravante à restituição dos valores descontados em
excesso, autorizando a compensação.

: negou provimento à apelação interposta pelo agravante, nosAcórdão
termos da seguinte ementa:

 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA CONTRATUAL C/C DANOS MATERIAIS E
MORAL - CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO COM RESERVA DE MARGEM
CONSIGNÁVEL (RMC) – JUROS REMUNERATÓRIOS – ONEROSIDADE EXCESSIVA
SENTENÇA MANTIDA – RECURSO DESPROVIDO. O objeto da lide se refere a contrato
de cartão de crédito consignado, cuja obrigação é de trato sucessivo, em que o
termo inicial do prazo prescricional é o vencimento da última parcela. Restando
verificado a existência de transferência de valores do banco ao consumidor, valendo-
se de um contrato de cartão de crédito consignado, resta evidente o intuito de
burlar a margem de consignação legalmente admitida, além da cobrança de juros
superiores ao praticado nos empréstimos consignados, causando a onerosidade
excessiva ao consumidor e tornando a dívida impagável. (e-STJ fls. 701-702)

 
: alegou violação dos arts. 206, §5º, 421 e 927 doRecurso Especial

Código Civil e 14 e 27 do Código de Defesa do Consumidor, bem como dissídio
jurisprudencial. Sustentou, em síntese, prescrição parcial do pleito autoral, bem
como decadência. Asseverou que o contrato celebrado entre as partes não padece
de qualquer vício e foi celebrado à luz dos princípios contratuais.

: conheceu do agravo para não conhecer do recursoDecisão unipessoal
especial.

: o agravante alega ausência de caráter protelatório doAgravo interno
agravo, tendo em vista o interesse na reforma da decisão. Assim, defende ser
incabível a multa prevista no art. 1.021, §4º, do CPC. No mais, reitera as razões do
recurso especial. Sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ e 283/STF. Por fim,
pede a concessão do efeito suspensivo.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a parte

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o entendimento
firmado na decisão ora agravada.

 
- Da existência de fundamento não impugnado
Permanece a incidência da Súmula 283/STF, tendo em vista que a parte

MTagravante não impugnou o seguinte fundamento utilizado pelo TJ/  (e-STJ fl. 705
):
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Com relação a prescrição suscitada pelo apelante, mister se faz constar
que o objeto da lide se refere a contrato de cartão de crédito consignado, cuja
obrigação é de trato sucessivo, em que o termo inicial do prazo prescricional é o
vencimento da última parcela.

 
[...]
 
Logo, não há falar em prescrição, ainda que parcial, pois as prestações

continuam a ser debitadas diretamente da folha de pagamento do apelado até os
dias atuais, de modo que rejeito a preliminar suscitada.

 
Do mesmo modo, o agravante também não impugnou o fundamento

utilizado pelo TJ/MT para afastar o instituto da decadência (e-STJ fl. 704):
 
Pois bem. Quanto à preliminar de decadência, é possível observar que

os autos versam não somente sobre pedido de anulação do contrato, mas também
pela revisão e conversão da modalidade do pacto, motivo pelo qual não há que se
falar na incidência da regra do art. 178 do Código Civil.

 
Assim, não verifica-se a decadência do direito de o autor postular pela

revisão do negócio jurídico, pelo decurso de prazo de quatro anos, considerando
que a parte não pretende a anulação ou rescisão do contrato, mas sim, sua
conversão e revisão.

 
É importante ressaltar que a aplicação da Súmula 283/STF está

condicionada ao conteúdo tanto do acórdão recorrido quanto da impugnação
apresentada pela parte agravante. Ademais, não é cabível recurso especial quando
a questão discutida no acórdão não foi devidamente confrontada.

Portanto, se a parte agravante não contestou o fundamento adotado
pelo Tribunal, fica impedida de interpor recurso especial, uma vez que não
preenche os requisitos estabelecidos pelo artigo 105, III, "a" da Constituição
Federal, o que resulta na aplicação e manutenção da Súmula 283/STF.

Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 2.379.396/SP, 4ª Turma, DJe de 
; e, AgInt nos EDcl no AREsp 2.438.568/SP, 3ª Turma, DJe de .18/4/2024 11/4/2024

 
- Do reexame de fatos e provas
Quanto à aplicação da Súmula 7/STJ, essa merece ser mantida, haja vista

que os argumentos trazidos pela parte agravante não são capazes de demonstrar
como alterar o decidido pelo Tribunal de origem não demandaria o reexame de
fatos e provas.

Como exposto na decisão agravada, o TJ/MT ao julgar o recurso
interposto pela parte agravante assim decidiu (e-STJ fls. 706-708):

 
Visto isso, analisando o caderno processual, verifico que embora o pacto

celebrado entre as partes seja intitulado Termo de Adesão/Autorização para
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desconto em Folha – Empréstimo Consignado e Cartão de Crédito, as despesas
decorrentes do contrato são referentes às transferências realizadas pela instituição
financeira diretamente na conta corrente do autor, mediante TED (id. 204940232).

 
Contabilizando as transferências eletrônicas realizadas na conta

bancária do autor, verifico a existência de 08 comprovantes de transações, em
diversos valores, sem, contudo, previsão de data para o término dos descontos.

 
Desse modo, resta evidente que o intuito de disponibilizar esse tipo de

contratação é burlar a margem de consignação legalmente admitida, além da
cobrança de juros superiores ao praticado nos empréstimos consignados, causando
a onerosidade excessiva ao consumidor e tornando a dívida impagável.

 
Portanto, resta claro houve flagrante afronta aos princípios da

informação e transparência, notadamente em razão de não informar ao cliente
acerca do valor efetivo da operação, da quantidade de parcelas a pagar e
principalmente a taxa de juros praticada.

 
[...]
 
Reconhecido o vício na contratação, resta evidente o dever da

instituição financeira restituir os valores descontados em excesso na forma simples,
caso haja comprovação, após a devida apuração em sede de liquidação de sentença,
conforme fixado.

 
Desse modo, rever tal entendimento, de fato, implicaria em reexame do

acervo fático-probatório, o que é obstado pelo enunciado sumular nº 7/STJ.
 
- Da divergência jurisprudencial
Ademais, deve ser mantido o entendimento de que não é possível o

conhecimento do recurso especial interposto pela divergência jurisprudencial na
hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e não na interpretação da lei.

Isso porque a Súmula 7/STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea “c”, do permissivo constitucional. Nesse sentido: AgInt nos
EDcl no AREsp 1041244/RJ, 4ª Turma, DJe de ; AgInt no AREsp n.22/11/2019
821.337/SP, 3ª Turma, DJe de ; e AgInt no AREsp n. 964.391/SP, 3ª13/03/2017
Turma, DJe de .21/11/2016

 
- Da multa do art. 1.021, §4º, do CPC
Conforme consta da decisão agravada, não houve imposição de

qualquer multa, ficando a sua eventual aplicação quando da análise pelo colegiado
desta Corte, caso o presente recurso seja declarado inadmissível, protelatório ou
improcedente, nos termos do citado dispositivo.

 
 

DISPOSITIVO
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Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno no

agravo em recurso especial.
Ademais, resta prejudicado a análise do pedido de efeito suspensivo.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502

VITOR CARVALHO LOPES - RJ131298
GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - MS021601A

AGRAVADO : SERGIO AMANCIO DA CRUZ
ADVOGADA : SILMARA PINHEIRO LIMA BASTO - MT008467

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CARTÃO DE 
CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - RJ095502

VITOR CARVALHO LOPES - RJ131298
GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - MS021601A

AGRAVADO : SERGIO AMANCIO DA CRUZ
Documento eletrônico VDA50332470 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/09/2025 00:28:02
Código de Controle do Documento: 30c639c1-ca68-4a21-85a6-017352dfc41a



ADVOGADA : SILMARA PINHEIRO LIMA BASTO - MT008467

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos02/09/2025 08/09/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 08 de setembro de 2025
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